 

Nota Técnica nº 144/2015/SBQ/RJ

Assunto: Revisão da Portaria ANP nº 80, de 30 de abril de 1999, que estabelece as especificações e as regras referentes ao controle da qualidade dos óleos combustíveis.

Referência: Processo nº 48610.002316/1999-33.

Rio de Janeiro, 03 de setembro de 2015.

1. OBJETIVOS
1.1. A presente Nota Técnica tem por escopo apresentar as alterações propostas para a Portaria ANP nº 80, de 30 de abril de 1999, e expor os fundamentos que justificam tais alterações.
1.2. O processo de alteração em referência se ampara nas seguintes motivações:
a) incluir novos limites de especificações tendo em vista o controle de emissões; 
b) estabelecer novas obrigações aos agentes regulados; 
c) atualizar a regulamentação devido ao lapso temporal;
d) atualizar o regulamento técnico.
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, estabelece, em seu artigo 8º, as atribuições da ANP, onde podem ser destacados os incisos I e XVIII que dizem:

“Art. 8º ....
I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de petróleo, gás natural e biocombustíveis, ..., com ênfase ... na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos.
......
XVIII - especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e dos biocombustíveis.” (Grifos nossos).

3. DOS FATOS
3.1. A Portaria ANP nº 80 foi publicada em 30 de abril de 1999 e devido ao lapso temporal foram considerados, prioritariamente, a atual realidade do mercado, os processos de refino e aspectos ambientais. A inclusão de controles mais restritos vai ao encontro do aprimoramento das tecnologias de refino e controle da qualidade dos combustíveis. Além disso, foi considerada a decisão fundamentada emitida pelos órgãos ambientais licenciadores, conforme dispõem as Resoluções CONAMA n° 382, de 26 de dezembro de 2006, e n° 436, de 22 de dezembro de 2011 que estabelecem limites máximos de emissões de poluentes atmosféricos para fontes fixas. 
3.2. Visando adequar a especificação do óleo combustível aos novos controles, algumas alterações foram realizadas no Regulamento Técnico ANP n° 3/1999, no que se refere às metodologias e algumas características físico-químicas exigidas para a certificação do óleo combustível. Foi considerada, neste processo de alteração, a possibilidade de se acrescentar outros parâmetros, com seus respectivos limites e óleos combustíveis obtidos de processo diverso dos utilizados no refino de petróleo e nas centrais de matérias-primas petroquímicas.

4. DA ANÁLISE
4.1. Alterações propostas.
4.1.1. É oportuno considerar que a Portaria teve seu formato alinhado às recentes regulamentações da ANP, a qual ocorre a separação por seções conforme as disposições da norma.

4.2. Disposições Preliminares
4.2.1. Foram incluídas considerações para o produto, como a exigência de atendimento ao Regulamento Técnico para comercialização do óleo combustível produzido por processos diversos dos utilizados nos produtores, bem como a partir de matérias-primas distintas do petróleo e seus derivados. 
4.2.2. Foram definidas nomenclaturas, conforme os limites de viscosidade, teor de enxofre e ponto de fluidez, e, inclusão do óleo combustível OC3 com limite de viscosidade ou teor de enxofre superior aos demais já contemplados na Portaria nº 80/1999. O percentual máximo de 1,0% de enxofre, antes exigido apenas nas regiões metropolitanas, foi considerado inicialmente para ser o limite máximo para todo óleo combustível comercializado no território nacional.
4.2.3.  O estabelecimento desse limite foi baseado em uma pesquisa dos dados mensais declarados à ANP. No período compreendido de 2010 a 2014 foi observado que, excetuando a refinaria REDUC, por produzir óleo lubrificante a partir do petróleo Árabe Leve, e, conseqüentemente produz óleo combustível com teor de enxofre mais elevado, as demais refinarias do País entregaram majoritariamente no período estudado, óleo combustível com teor de enxofre abaixo de 1,0%.
4.2.4. Importante ressaltar que a produção de óleo combustível oriunda da refinaria REDUC não consta no estudo por falta de dados declarados. A Petrobras informou em reunião realizada em 01 de abril de 2015, que o óleo combustível produzido na REDUC é destinado para Bunker (óleo combustível marítimo). 
4.2.5. Apesar de o estudo indicar a possibilidade do estabelecimento de 1,0% máximo para o teor de enxofre, foram também considerados os diversos tipos de petróleo processados no território nacional, o cenário restritivo da convenção MARPOL – Anexo VI para os Combustíveis Marítimos e o Planejamento de Abastecimento apresentado pela Petrobras na reunião do dia 02 de maio de 2015, Carta AB-CR/RX-162/2015 protocolada na ANP sob número de documento: 00610.063600/2015-95.
4.2.6. A Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada por Navios (MARPOL) estabelece no Anexo VI que o teor médio mundial de enxofre do óleo residual fornecido para utilização a bordo de navios deverá ser monitorado levando em consideração as diretrizes desenvolvidas pela Organização.
4.2.7. O teor de enxofre de qualquer óleo combustível utilizado a bordo de navios não deverá ultrapassar os seguintes limites: 
a) 4,50% m/m antes de 1º de janeiro de 2012;
b) 3,50% m/m em 1º de janeiro de 2012 ou depois;
c) 0,50% m/m em 1º de janeiro de 2020 ou depois.
4.2.8. Adicionalmente foram estabelecidas, nessa Convenção, exigências em Áreas de Controle de Emissões. Essas áreas compreendem o Mar Báltico, Mar do Norte, área Norte Americana e áreas marítimas de Portos estabelecidas pela Organização de acordo com o critério e procedimentos estabelecidos.
4.2.9. Enquanto os navios estiverem operando dentro de uma Área de Controle de Emissão, o teor de enxofre do óleo combustível utilizado a bordo não deverá ultrapassar os seguintes limites:
a)  1,50% m/m antes de 1º de julho de 2010;
b) 1,00% m/m em 1º de julho de 2010 ou depois; 
c) 0,10% m/m em 1º de janeiro de 2015 ou depois.
4.2.10. As regras apresentadas da Convenção MARPOL mostram cenário restritivo para destinação de óleos combustíveis com maiores teores de enxofre. Sinalizando novas alternativas para destinação e tratamento do produto.
4.2.11. A Petrobras comenta, na Carta supracitada, que, caso o teor máximo de enxofre no óleo combustível industrial fique limitado a 1,0%, os seguintes riscos associados deverão ser considerados:

a) O planejamento estará restrito a alocação de petróleo de baixo teor de enxofre que produzem óleos combustíveis industriais com, no máximo, 0,9% de enxofre; 
b) O processamento de petróleos nacionais de melhor qualidade (menor enxofre), em detrimento da exportação dos mesmos e deixando de ser uma vantagem competitiva o processamento de petróleos de menor valor agregado (qualidade inferior);
c) Riscos associados à dificuldade em fechar balanço mássico de enxofre onde não há produção de RARO (resíduo aromático);
d) Possibilidade de restrição no teor de enxofre do óleo combustível marítimo (bunker), previsto pela regulamentação internacional (MARPOL), inviabilizando a produção de lubrificantes na REDUC por falta de opção para destinação das correntes com alto teor de enxofre;
e) Restrição de processar petróleos com alto teor de enxofre (Árabe, Kuwait, Basrah, etc...).

4.2.12. Conforme relatado pela Petrobras, as considerações baseiam-se em simulações executadas a partir do ciclo de Planejamento do Abastecimento da Companhia do mês de maio de 2015, que reflete a baixa demanda por derivados na atual conjuntura econômica.
4.2.13. Diante do exposto a partir do item 4.2.5, voltamos a considerar, para esta revisão, a comercialização de óleo combustível com alto e baixo teor de enxofre. Porém com redução do alto teor de 2,5%, antes exigido na Portaria ANP nº 80/1999, para no máximo 2,0% em massa.
4.2.14. Adicionalmente, será permitida a comercialização de óleos combustíveis com limites de enxofre acima do estabelecido no regulamento técnico, respeitando-se um teor máximo de 3,0% em massa, mediante acordo entre comprador e vendedor e que produza emissões de poluentes que atendam aos limites estabelecidos pelo órgão ambiental da jurisdição. Estes casos deverão ser informados ao órgão ambiental e à ANP e o produto classificado com a nomenclatura OC3.
4.2.15. A consideração de limites de enxofre acima do estabelecido já é contemplada na Portaria ANP nº 80/1999, respeitando-se o teor máximo de 4,0% em massa. A redução para 3,0%, proposta nesta revisão, vai ao encontro dos objetivos para a redução das emissões de poluentes atmosféricos por fontes fixas. 
4.2.16. A variação nos limites de enxofre e a possibilidade de acordo entre comprador e vendedor possibilitam maior abertura para comercialização e busca por preços competitivos. Haja visto que cada indústria possui processos e unidades de tratamento com diferentes variáveis e possibilidades de investimento para atender aos limites de emissões estabelecidos pelas regulamentações dos órgãos ambientais.
4.2.17. A comercialização de óleos combustíveis com viscosidade acima do especificado também será permitida mediante acordo entre comprador e vendedor. Neste caso o produto deverá ser classificado também com a nomenclatura OC3.
4.2.18. Em reunião realizada em 23 de julho de 2015, com os produtores das refinarias Dax Oil Refino S/A e da Refinaria de Petróleo Riograndense, verificamos que estas não possuem problemas para atender a especificação do teor de enxofre, pois em função do tipo de petróleo que utilizam, o combustível é produzido com teores de enxofre abaixo de 1,0%.
4.2.19. Com relação às demais características exigidas na especificação do produto, a Refinaria Riograndense, por processar os petróleos provenientes dos campos de Uruguá-Tambaú e Golfinho, não encontra problemas em atender a especificação proposta. Porém a Refinaria Dax Oil, por processar petróleos de origem parafínica, produz óleos combustíveis com ponto de fluidez mais elevado.
4.2.20. Tendo em vista as diversas origens de petróleos processados no País, serão permitidos valores de ponto de fluidez acima do especificado, desde que o óleo combustível tenha sido processado a partir de petróleo parafínico, informação esta que deverá constar do Certificado da Qualidade. 

4.3. Das Definições
4.3.1. Foram estabelecidas as definições de Boletim de Conformidade, Certificado da Qualidade, Distribuidor, Importador, Óleo Lubrificante Usado ou Contaminado (OLUC) e Produtor.

4.4. Das Obrigações
4.4.1. Foram definidas as novas obrigações aos agentes regulados no que se refere à emissão do Boletim de Conformidade, Certificado da Qualidade e informações na Nota Fiscal.

4.5. Disposições Transitórias
4.5.1. Em virtude da necessidade de se estabelecer um prazo para os produtores e importadores poderem se adequar para incluir as análises de Teor de Cinzas e Resíduo de Carbono, exigida no Regulamento Técnico, a ANP está dando um período de 12 meses, contado a partir da publicação da Resolução para que os agentes possam implementar os referidos métodos. 

4.6. Regulamento Técnico
4.6.1. Foram adicionados ao Regulamento Técnico os ensaios de Determinação do Teor de Cinzas e Resíduo de Carbono. Essas características devem ser especificadas, pois influenciam diretamente na formação de depósitos, corrosão e perda de eficiência nos queimadores. Como não possuímos histórico destas características para o óleo combustível produzido no país, será indicado como limite, “anotar”, até que se possa exigir os valores a serem atendidos. 
4.6.2. O teor de vanádio, elemento encontrado com frequência no petróleo, teve seu limite máximo de especificação reduzido de 200 mg/kg para 150 mg/kg, visando diminuir a formação de depósitos por incrustação nas superfícies de dutos aquecidos. Estes depósitos causam a corrosão e perda de eficiência térmica dos equipamentos. Para o estabelecimento do teor de vanádio, também foram considerados os dados declarados levantados no período compreendido entre 2010 e 2014. Neste caso, 99% dos ensaios apresentaram teores de vanádio abaixo de 150 mg/kg.
4.6.3. As alterações relacionadas ao Regulamento Técnico e as características afetadas estão resumidas na Tabela I.
 (
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4.6.4. Tabela I – Alteração proposta nas Especificações de Óleos Combustíveis 
	CARACTERÍSTICA
	TIPO
	MÉTODO

	
	OCB1
	OCA1
	OCB2
	OCA2
	ABNT
	ASTM

	Viscosidade Cinemática a 60°C máx, mm²/s 
	620 (Mantido)
	960 (Mantido)
	NBR 10441
	D 445 

	Teor de Enxofre, máx., % massa
	1,0 (Mantido)
	Alterada para 2,0 (anterior 2,5)
	1,0 (Mantido)
	Alterada para 2,0 (anterior 2,5)
	NBR 15546 (atualizada)
	D1552
D2622
D4294

	Água e Sedimentos, máx., % volume
	2,0 (Mantido)
	NBR 14236 NBR 14938 (atualizadas)
	D95
D473

	Teor de Cinzas, máx., % massa
	Anotar (Novo)
	NBR 9842
	D482

	Resíduo de Carbono, % massa
	Anotar (Novo)
	NBR 14318
NBR 15586
	D524
D4530

	Ponto de Fulgor, mín., °C
	66 (Mantido)
	NBR 14598
(atualizada)
	D93

	Massa específica a 20° C, kg/m3
	Anotar (Mantido)
	NBR 7148
NBR 14065
	D1298
D4052

	Ponto de Fluidez Superior, máx., °C
	 Conforme tabela (Mantido)
	Conforme tabela (Mantido), acrescentada nova nota
	NBR 11349
	D97

	Teor de Vanádio, máx., mg/kg
	150 (anterior 200)
	-
	D5863
D5708



(Cont. pág. 6 da Nota Técnica nº 144/2015/SBQ/RJ-ANP)


(Cont. pág. 7 da Nota Técnica nº 144/2015/SBQ/RJ-ANP)


SID: 00610.088339/2015-36
SID: 00610.088339/2015-36


5. ÁREAS DE INTERFACE NA ANP
5.1.1. Foram consideradas como áreas relacionadas ao processo de revisão em tela o Centro de Pesquisas e Análises Tecnológicas (CPT), a Superintendência de Abastecimento e a Superintendência de Fiscalização do Abastecimento (SFI).
5.1.2. Foram realizadas 3 reuniões com o Centro de Pesquisas e Análises Tecnológicas (CPT), conforme atas anexas ao processo. 
5.1.3. Com a Superintendência de Abastecimento e a Superintendência de Fiscalização do Abastecimento (SFI), foi realizada reunião em 21 de julho de 2015 para avaliação da minuta e esclarecimento de eventuais dúvidas. 
6. CONCLUSÃO
6.1.1. As alterações da Portaria ANP nº 80/1999 fazem parte do trabalho constante que esta Agência tem realizado no sentido de aprimorar cada vez mais a qualidade dos combustíveis comercializados em todo território nacional e, de forma transparente e efetiva promover o interesse público e de investimentos para o desenvolvimento do País.
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